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LEI N 265/2009, 

BE i BE DEZEMBRO BE 2009. 

Dip5e sobre a cobrança do imposto sobre a 
propriedadepredia e terrioriai urbana IPTU 
do. Maniciplo de São Francisco e adota 
providêacias correlatas, 

0 PREFEITO MUNICIPAL BE SAO FRANCISCO, ESTADO DE SERGIPE: 

Em conformidade corn a Lei Orgânica do MunicIpio, faço saber que a Cârnara 
de Vereadores aprovou e, eu, sanciono a seguinte Lei: 

TiITULO E 
DAS DIOSOESPREUMINARES 

Art. 1 0  Esta Lei Coraplernentar dispOe sobre a cobrança do imposto sobre a 
propriedade predial e teriitorial urbana - JPTU. 

Art. 2° A referência ac, iraposto a que se refere esta Lei será feita sornente 
através da expressão " IPTU". 

Art. 3°  Scm prejuizo da, progressividade no tempo a que se refere as 
disposicOes relativas d Poiltica Urbana, conridas no art. 182, §401  II da Constituição 
Federal, o IPTU poderi: 

I - ser progressivo em razão do valor do imóvel; 

II - ter aliquotas diferenciadas de acordo corn a localizaçAo e o uso do 
imOvel 

C.AP!TULO I 
DO FATO CER4DOR E BA FNCfOENCIA 

Art. 4° 0 IPTU tern como fato gerador a propriedade, o dorninio ttiI ou a 
oosse de bern irnóve, por natureza ou por acesso fisica como definido na lei civil e 
localizado na zona urbana do MuncIpio. 

§1° 0 fato gerador do imposto ocorre em primeiro dejaneiro de cada ano. 
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§21  Para os efeitos deste irnprsto, entendese como zona urbana a definida em lei 
municipal, observando o requiito mInino da existência de meihoramentos indicados 
em pelo menos 02 (dois) hens seguintes, construldos on mantidos pelo poder publico: 

I - meio fib ou calcamento, corn cana1izaco de águas pluviais; 

II - abasteJmento de Ua; 

III - sistema de esgo0s sanitários; 

IV - rede de iluminaçAo pUblica, corn ou scm posteamento para distribuicäo 
domidlliar 

V - escola primâria on posto de sacide a urna distncia maxima de 03 (três) 
quilômetros do imóvei considerado. 

§ 30 Considerm-se nunbém ubanas a Erea.s urhanizáveis on de expansc 
urbana, constantes de lctearneines aprovados pelos Orgos cornpetentes, destinados a 
habitaco, a indüstria ou no coni.rcio, mesmo localizados fora das zonas definidas nos 
termos do artigo aciuia. 

§ 4° 0 imposto reca, tambm, sobre o imOvel que, embora nâo localizado 
na zona urbana, seja utilizado como sitio de recrelo e cuja eventual produçâo no se 
destine ao comércio. 

§ 
50 A ineid&uia do iinposto i1Adepende 

I - do eumprirnento de quaisquer exigências legais, regulamentares on 
aerninistrativas relatvas ao móvci, sem prejuIzo das sançOes c.abiveis; 

II - da legidmidade do titulo de aquisiço ou de posse do imóvel. 

Art, 50  0 iniposto constitui onus que acompanha o imóvel em todos os 
casos de transferência de proprieda.de  ou de direitos reais a dc relativos. 

CMITEJLO II 
DA INSCPJCAO 

Art. 6° Os iiOveis iccalizados neste MunicIpio, ainda quo isentos do 
imposto ou a ele imirnes, foam sujeitos a iascricào no Cadastro Imobiliário, 

Art. 7°  A cada unidade irnobiliária autônoma corresponderá uma inscriçâo. 
Paragrafo ñnico. 0 bern irnóvel, pam efeito do IPTU, seth classificado 

omo: 
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I - no edificado, cando 

a) no houver edifcacão; 

b) houver c.onstruço paralisada ou em andamento; - 

c) hc,uver edifieao interditada, condenada, em ruina ou em demolicio; 

d) huaver tonstr'ao do natui'eza emporária ou provisória, ou possa ser 
removida sem destruiço, alteraç.o ou modificaço; 

e) a edificaco, qualquer que seja sua tip-ologia, situada em zona urbana, quo 
possua area de lote superior a 40 (dez) vees a area total construlda iio referido lote, 
pois somente sera considerado nâo dificado a area do lote excedeite a 10 (dez) vezes 
a area construida no lote; 

a edifieaçäo, qualquer qe seja sua tioo!ogia localizada em zone do 
expanso urbana, em area lotoadas, cçndominiais quo possua area do lote superior a 20 
vinte vezes a area total construlda neste lote, pois somente será considerado nao 

edificado a area do excedente- a 20 (vinte) vezes a area construida no lote. 

II - edificado, quando o imóvel no qual exista construco em condiçOes de 
uso para habitaç-äo on para o exerciclo do qualquer .atividade, seja qual for a sue 
denominaco, forma ou destino, desde que no compreendido nas situacOes do inciso 
anterior. 

Art. 8'A inscricao no cadastoimobiliário será promo\ida: 

I - peo :poprietario, titular do dominlo atil ou respectivo representante 
legal, ou pelo possuidor a quaiquer tItulo; 

II - per qualquer dos eondôminos, em so tratando do condomInio. 

Art. 9 Os prédos nAo legalizados poderAc, a crit&io da administraç.1x, 
serem inscritos a tiul•o precário, para efoitos fiscais. 

Art. 10 Os proprietAriog do imóveis resultantes de desmembramento on 
remembramento devern prornover sua inscricão dentro do 90 noventa) dias, contados 
de respectivo registro de imóveis. 
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Parágkaf thdco iSi a hipótese de areas loteadas, em curso de venda, o 
desdobramento da inscriçAo so se efetivará corn a apresentaço, pelos proprietários, do 
comprovante de aceitaço do pros-  etc de urbanizaço pelo órgAo competente. 

Art. 11 A inscriçäo seth prornovida pelo interessado, mediante dee1araçb 
acompanhadas dos titdos de :orcpriedade quantc, a 1ocaEizacio e caracteristicas 
geornétricas e topogrdficas. 

§ 1° No oaso de imOveis prOprios nacionais, estaduais ou municipais, a 
inscriço deverá ser feitas pelas repatiçöes incumbidas de sua guarda ou sdministração. 

§ 2° A repartiçao competente do Munieipio poderá efetivar a inscricao 
"ex-oficio" de imóveis, desde cm apurados devidamente os elementos necessários para 
esse fim. 

Art. 12 Os titulares de direitos sobre prédios auc se construirern ou foreni 
objeto de acréscimos, reformas pu reconstruçöes, -."., c,-.m obrigados a comunicar as 
cttadas ocorrencias quando da sna conciusao, comurnoacao essa que sera acompanhada 
de plantas e outros elementos elucidativos de obra realizada, inclusive documento 
comprobatório de autorizaco para habitaço 

Parágrafo ünico. No seth concedido "habitese" nem serão aceitas as 
obras pelo órgAo com Detente sem a prova de ter sido feita a comunieaço prevista neste 
artigo. 

Art. 13 0 contribdie é obrgado a comunicar, dentro do prazo de 90 
cuoventa) dias cow tdos da o.:arenca respeetrva. a cemobçao, o desabarnento, .c 
incéndic ou a rulna do Drcidio, 

Art. 14 Devero set obrigatoriarnerite coniunicadas ao Cadastro lmobiliário 
do MunicIpio, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, todas as ocorréncias verifleadas em 
re1aço ao imóvel que possam aftar as bases de cálculo do lancarnento dos tributos 
municipais, exceto as mencionadas no artigo anterior. 

§ 1° Qudquer que sea a. época em que se prornovarn as aiteraçöes cadastrais 
em relacäo ao IPTU, so produziriio efeitos no exerccio seguhtte. 

§ 21  0 cadastro imobiliário seth atualizado permanentemente, sempre que se 
verificar quaisquer aiteraçies quo rnodiflquem a situaço do irnOvel 

Art. 15 Os i:itulares do direitos relativos a irnOveis, ao apresentarem seus 
titulos para inscrico no Cadastro Imobiliário do MunicIpio, entregaro requerimento 
devidamente preenchido e assinado, cujo nOrnero de vias e modelo será estabelecido 
pelo Poder Executivo, a fim de possibilirar a rnudança de ncme do titular da inscriço 
fiscal. 
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Art. 16 Deois de ievidamente inscrito o tiuio, o Cadastro Irnobiliário do 
MunicIpio certificai'd, em todr as vias do requeimento citado no artigo anterior, que 
conferem corn o ttulo inscrito, indicaçOes fbrnecdas pelo interessado. 

CAPITULO 111 
DA. AL!OUOTA E DA BASE DE CALCULO 

Art. 1.7 0 imposto seth caiculado apiicandose sobre o valor estabelecidc 
corno base de cálcio, as a1Iquc.as constantes do Anexo I - Tabla de Aliquota(JPTU) 
desta Lei. 

Parágrafo nieo. 0 imOveI no construido, localizado em ma ou 
logradouro pavimentado, que no esteja murado on gradea4o em sua testada principal, 
pagará o imposto a que estiver sujeito corn o acrseimo de 10% (dez por cento). 

Art. 18 A base de._iculo do IPTU ó o valor venal da unidade imobiliâria, 
assim entendido, no maximóc/oitenta por cento) que está aicancaria para compra e 
venda a vista, segundo as condces do mercado. 

Paragrafo ünico. -Na deterrnina.ço cIa base de c&iculo no se considera o 
valor dos bens móveis mantidos, em caráter perminiente ou ternporário, no imóvel,para 
efeito de sua utilizaçiio, exploraço, athimosearnento ou cornodidade. 

Art. 19 A ava1iac10 dc's irnOveis para efeito de apuracäo do valor venal 
será fixada ate o ms de dezembro do ano em curso, para aplicaçao im.ediata no 
exercIcio subseqUerite, e poder ser fixada corn base na pianta de valores irnobiliários, 
tabela de precos de construco c fOrmula de oálculo, eiaborados por urna comisso 
criada para este firn, conforme disuser em reguiamnento. 

Paragrafo ünico. A avaliaço tornará por base os seguintes elementos: 

I - quanto A edificacro: 

a) padrao e tipo de construcâo; 
b) area dc construço; 

c) o valor do metro quadrado de construçtlo, por tipo, segundo pubIicaçes 
por órgâos e instituiçôes especializados, ou estudos por especialistas na area de 
engenharia de avaliaçAo; 

d) o estado de conservaçio; 

e) quaisquer outros dados informativos obtidcs pela repartico competente; 
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II qua no ao terrn: 

a) a area, a forma, as dimns•Oes e a localizaco, Os acidentes geográficos e 
outras caracteristicas; 

b) os serviços pThiicos on de utilidade pUblica existentes na via on 
logradouro; 

c) Indice de va1criza90 do logradouro, quadra cu zona em que estiver 
situ ado o imóvel; 

o preço do imdvel nas üMnias transrçöes de compra e venda realizada 
nas zonas respectivas, segundo o mercado imobiiirio local; 

e) quaisquer outros dados infrnativos obtidos pela repartico competente. 

Art. 21 a,  A fOrmula ucra o cálculo de valor venai dos imóveis seth fixada pur 
regulamento. 

Art. 21 A Admiristraço Tributária Municipal, atravs de Comissâo re 
Avaliaço, poderd revisar a Planta e a Tabela perlodicamente., ficando a sua exig&oia 
para o exercIcio seguinte c.ondi cionada a. aprovaço por ato do Poder Executivo. 

§1' 0 Poder Exertivo podera., através de estudos elaborados por orgacs 
tcnicos, fixar nova Planta e Tabela on rever as existentes, na hipótese da 
Administraçâo Tributária Municipal no ter ccncluIdo os trabalhos deste artigo no prazo 
que for determinado. 

§21  0 Poder Exocutivo poderá atuclizar os 'ialores venais dos imOves 
mediante a aplicaçiio da unidaoe fiscal de referência do Municfpio quando xio for 
possivel atualizá-ios na forma exigida nesta Lei 

Art. 22 C) Poder Executvo Municipal, atendendo as certas condiçOes 
peculiares a zonas de localizaciio de imoveis on a fatores supervenientes aos critérios da 
avaliaçàojá fixados, poderá rePrzir os valores contld.os ra Planta e na Tabela. 

Art. 23 Aplicar-se ' o .critOrio de arhiramen.to  para apuraço do valor venal  
na impossibilidade de obtenco de dados exa.os sobre o imOvel on de elementos 

WIN 	 necessários a fixaço da base .ie cálculo do impoto. 
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CAP iTULO i-V 
DO LANC-AMM11-11 ,110 

Art. 24 Olançameo do IPTU é annal e seth feita pal- a cada imóvel, corn 
base nos elementos existentes no Cadastro irnohilidrio do Municipio. 

§ 
10 0 imóvel corn utilizaç.o mista terá sua insc-riço desdobrada para fins 

de lancamento do IPTtJ, mediante aphcaçio de dfquota correspondente a cada 
utiiizacâo. 

§ 
20 Trataridc-se c imó&s nifo edftieidos pertencentes n nrn mesmo 

p'oprietário corn iireas ontIgs, dentro de urna mesma quadra, a aliquota serã 
deterrninada corn base na "trea Ic (.s desses mdves. 

Art. 25 As alteracOs do lançamento na ocorrência 	do ato ou fato que as 
justifiquern, serAo fbftas no curso do exercIcio, mediante processo, e por despacho de 
autoridade competente 

Art. 26 No sendo cadasrados Os jLflO'CiS por ornissio de sua inscriço, o 
lancarnento seth feito em qualquer ipoc-a, corn base nos eementos cue a repartiço 
fiscal coligir, esciarecida esta cirnstânc-ia no tempo da inscriçio. 

Art. 27 0 lan.çamento será feito em nome do proprietário titular do domfnio 
til ou possuidor do imóvel. 

Parágrafo nico. Também seth feitc- o 1anamento: 

I - no caso de condonfnio indiviso em nome de todos. aiguns on de urn sé 
dos eondôminos, pelo ialor total do tribnto 

-..-\ 

11 - no so ue coniominio civiso, em nome de cada eondômino, na 
proporco de sua parte, pelo onus do tribute 

III .. no scsdo conhec  do o proorietário, em nome de quem esteja no uso e 
ozo do imóvel corn on se-rn identhicaçc do contribuinte. 

Art. 28 Considera-s regularmente notificado o sujeito nassivo do 
lançamento do IPTU, desde que euham sido fèitas publieaçes na irnprensa oficial on 
ionial nao oficial de -eirculacac ciiaria. canco ciencia ao pubtco da emssao das 
respectivas formas de pagarnento, on ainda, quando do recebimento da Notificaço de 
Lançamento do imposto. 

Paragrafo ünieo. Para efeito de impugnaco do lancamento o contribuinte: 

c -- —~--. 	 .- .•.. .. 	 - 

End.: Praçc Jasé Dias iirnare, 330 centrc -São Francisco -SE 

CEP 49945-000 - T1eax Oxx 793367 1iC0/1OJ0- Einaih msiAnfQt&unthr 

CNPJ 13 118 ,435 0001-87! CE? 49945-000 



I - obse:rará o prazo e denais nornas onvistas no Contercioso 
Admrnistrativo FscaI t'ev1st na Le quo 	 be sobre o Siste.rna 'i rbutaro MuncipaI 

II - te-ld como tern.o inicial para aimpugnaco a notificaçAo a quc alude ese 
artigo. 

CAPJIJLQj 
DO PAGAMENTO 

Art. 29 C) IPTU devido ariusimente, podendo ser dividido em at 10 (den) 

PIR) parce.las, de acordo corn os ct trios estabelecidos polo Po der Executivo. 

Pargi'atb üic;. As nrestaç&s mensais resultantes do parcelamento 
sofrero atuaIizaço monetára ate a data do pagamento, na forma estabelecida n  Lei 
que dispôe sobre o Sistema Trihutário Municipal. 

y 

4rt. 30 Pica suspeaso o pagamento do IPTU referente a prddiosou terrenos 
para os quais exista o decreto de desapropriaçio ernanado do Municfplo, a partir do 
mornento em que so irnitir ni rosse do imOveL 

Art. 31 Se cadicar ou for revogado o decreto de desapropriacão, fieará 
estabelecido o direitc do Municiplo a cobrauça do imposto, a partir da data de 

so 

	

	 caducidade ou revogao srrn atua1izaço do sen valor e scm acréscimos penais ou 
nioratOrios. 

Art. 32 linitido o MunicIpio na posse dc imóvel, sero cancelados os 
crdditos fiscais CLa eidgibi1iade tiver sido suspensa do acordo corn o Artigo 30. 

Art. 33 OPode 	ecutivo fixará, rmualmerue, o ciiendãrio paca cobrauça 
do IPTU, estabelecerd descc.nos de a1 10 11/1) (don por cento) para Os contribuintes tiuC 

no tiverem débito ate 31 trnta e urn) de dezembro do ano anterior, e de ate 30% (den 
por cento) para os demais, rio caso do pagamento integral ate o vencimento da primeira 
pareela. 

CAMTILT O 
LOA ISET—Nflo- 

Art. 34 Sff isenis. do IPTU: 

I - o rropHetário do imó'iiel ou titolar de direito real sobre o mesmo, ciue 
ceder gratuitamente, para fincionamento do quaisquer serviços do Municipio, 
relativamente aos imóveis codidos e enquanto estivereni ocupados para tal finalidade; 
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H - as pessoas ju:iieas de, direito pblico esrangeiram relativamenie aos 
imOveis de sua propriedade, dnados ao uso de sua missito di1oni6tica ou eonsuia:, 

III - os imOveis p ;ncentes a sociedade desportivas, inclusive os imóveis 
das respectivas federaçes das soeidades, desde que utilizados para sua atividade 
fim; 

IV - os imóveis pertencentes a sindicatos profissionais, associaçOes de 
classes recreativas, culturais a cientIficas, reconhecidas de utilidade -püblica, uti1iados 
exelusivamente em seus fins; 

V osimóvis on artes de anoveis utilizados como teatro e museu; 

o in-idvelncente a pessoacujopagamentodo imppstc. posa 
cometer asu &idesoafarnIlia; 

—P VII - o im6vel perancente a entidade reli giosa pam prédios de culto on de 
eseolas que deem, oo todo ou n parte, cissistCncia gatuita; 

C3 &S: ()- o imóvel :ao vaIn; do imnosto no ultrapasse a qartidade de 
unidade fiscal de referncia ic. MUniCIniO, estsbeecida medante Decreto do Poder 
Executivo. 

Art. 35 As isençes previstas neste CapItulo serAo concedidas mediante 
requerimento do devedor do trihuto. 

Parágrafo ünico. 0 requerirnnto de que trata este artigo, seth instruldo corn a prova de 
situaço alegada pelo requereuto, devendo ser apreciado no prazo de 30 (trinta) dias, 

CAP ITUIAO VII 
130 CONTRIBUINTE 

Art. 36 Contribuinte do IPTU d o proprietário do imóvel, o titular do seu 
dominio ütil ou o sea possuido; a qualquer titulo. 

Parágrafo iiinico Sio tarn him contrihLñntes, os promitentes compradores 
imitidos na posse, bs posseirca. ocupantes ou crnodatários de imóveis pertencentes 
Unio, aos Estadcs, ao Municpio, oua qualquer das outras pessoas isentas do mesmo 
on a des imune. 
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CAPITULO VIII 
DAS i.NFRACOES E PENALII)ADES 

Art. 37 As infra(.:e.s a Legislaco do IPTU sujeitam ao infrator as seguintes 
multas: 

I - corn relacAo an recoihimento do irnposto 

a) agir en conLo corn assoa fisica ou juthlica, tentando, de qua1.er 
modo, impedir on retadar o a:nhocimento, pela autoridade fazendária, da ocorrncis do 
fato gerador, de moda a redudr c imposto devido, evitar ou postergar o sea pagamento: 
niulta correspondnte a2 (da.. .vezes 	alor du imposto dcvido; 

b) fata de pagaiento, to.al  ou oarciai, do imposto: multa equivalente a: 
50% (cinqUenta por c;ento) dc :mposto devido; 

II - corn relaç 	a docnrnentacäi 	fiscal: oniisso on inexatid.c 
declaraço relativa a eIemctos que possam influir no cã!eulo do imposto: muas. 
correspondente a i (urna) yea a valor, do imosto que deixou de ser pago; 

III - coin re1aç it aprèentacto de iplorpnaçbes eeooôiuico - fiscais: 

a) deixar o contriouinte, na forma e nos prazos regulamentares, de entregar 
ao orgo fazenditrio competente os documentos a que esteja obrigado a remeter, em 
decorrência da legisiacào: muita equivalente a 5 (cinco) vezes o valor da unidade fiscal 
de referncia do MunicIplo, nor docuiriento 

b) omitir ou foraucer incat -retamente dados econOrnicos -- fiscais exig:dos 
pea legislaçao: muita de 50' e1nquenta par cento) a 100% (cern por cento) do vaka ca 
unidade fiscal de releiência 10 Murdeipia, por docuniento, considerada a gravidade da 
omisso ou indicaçiio em rekalo a arrecadaço do imposto; 

IV- outris faltus: 

a) Embaraçar, dificultar ou impedir a aço fiscalizadora por qualquer meio 
ou forma: multa correspondente a 20 (vinte) vezes o vaka cia 
u:ciade fi:aal dereferducia do Municipic; 

b) faltas decorrentes do no cumprimento das exigdncias previstas 
legislacäo, para as cais ni•c haja peualidade especifica indicada neste artigo: multa 
correspondente a 5 (cinco) vezes o valor da unidade fiscal de referéncia do Municipio. 
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§1' Haverá desconto do pagarnento da muIta em percentual previsto na Lci 
Cornplementar que disp5e sohrn o Sisi a Tributdrio Municipal, desde que ocorrido 
dentro do prazo previstD para airnpugnac.io do Iancarnento e recoihida juntarnente corn 
o imposto devido, Sc fo:r o case 

§2° A aplicaco d.?, multa scM scm prejuizo do pagamento do imposto 
porventura devide, bean coro rio exime o infrator das exigéncias legais ou 
regulamentares que a tiverem dterminado. 

§3° A reineidência da infraço será proida corn muita em dobro e a cada repetiçao 
subseqUente, aplicar-se- mults corresrondente ? rcinoidncia anterior, acreseida de 5% 
(cincopor cento) sobre o seu v.ior. 

TITULO II 
TRANSITORIAS E FINAlS 

Art. 38 Flea o Poder Executivo autorizado a aprovar atos regulamentares oh 
normativos sobre todas as matdrias constante desta Lei, necessdrios a sua aplicacâo cc 
execução e, inclusive, resolvoj os casos omissos, tais come prazos e formas de 
pagamento do IPTU, e instituico e livros, gulas e docurnentos fiscais. 

Art. 39 Permaneced. em vigor a Legisiaçiio Tributária Municipal no que 
nâo for contrária ou incornpativoi corn esta Lei Complementar. 

Art. 40 E.sta Lei entnrá em vigor na data de sua publicaçäo 

Art. 41 Revogam-s as. disposicoes em contrário. 

Gabinete do Prefito de SÃO FRANC1SC0 18 de dezembro de 2009. 
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